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COMO LIDAR COM O FENÓMENO DE VIOLÊNCIA 

 NO NORTE DE CABO DELGADO? 

- REFLEXÕES FINAIS E SUGESTÕES1 

 

João Feijó e Jerry Maquenzi 

 

 

Ao longo das partes anteriores procurou-se contextualizar a emergência da violência no Norte de 

Cabo Delgado, a partir, não só dos cenários de pobreza, de desigualdade e de frustração das 

expectativas das populações, mas também de fenómenos regionais de expansão do radicalismo 

islâmico, sobretudo junto de populações estigmatizadas do litoral. Posteriormente, procurou-se 

apresentar algumas consequências socioeconómicas dos ataques no Norte de Cabo Delgado. 

Nesta última parte pretende-se, não só apresentar um conjunto de reflexões finais sobre o 

fenómeno em análise, mas também fornecer pistas e sugestões para uma solução sustentada deste 

problema. 

 

 

1. CAUSAS MULTIFACETADAS DA VIOLÊNCIA NO NORTE DE CABO DELGADO 

 

A emergência de fenómenos de extremismo islâmico constitui um processo complexo e 

multifacetado, sendo que, para sua compreensão, importa considerar um conjunto de aspectos: 

 

1) A grande euforia proporcionada pela descoberta de recursos naturais em áreas marcadas 

pela pobreza precipitou movimentos populacionais de milhares de jovens para áreas de 

concentração destes recursos. A exploração de madeira, marfim e pedras preciosas acontece num 

ambiente de far west, marcado pela fragilidade do Estado na fiscalização do fenómeno e no 

oportunismo generalizado, envolvendo os próprios agentes da administração pública. A 

permeabilidade das fronteiras e inoperância aduaneira potencia a constituição de circuitos 

internacionais envolvendo o tráfico de recursos para a Tanzânia e sudeste asiático.  

 

2) A fiscalização repressiva da exploração de recursos naturais e ruptura de fontes de 

rendimento, nomeadamente nas minas em Montepuez, afectou milhares de jovens oriundos de 

toda a província e de fora do país, assim como proeminentes homens de negócio que se 

consolidaram na região, alimentando sentimentos de antagonismo para com o Estado. 

 

3) O aumento de investimentos e a precipitação de movimentos migratórios gerou uma forte 

pressão sobre terrenos e produtos alimentares, responsáveis pela inflação e aumento de 

desigualdades. Em contextos marcados pelo analfabetismo, pela ausência de instituições de 

ensino e de formação profissional, as melhores oportunidades de emprego e de investimento 

                                                           
1 Este Destaque Rural é o quarto e último dos textos sobre o tema do projecto de investigação Pobreza, 

desigualdades e conflitos no norte de Cabo Delgado. A Parte I foi publicada no jornal SAVANA do dia 

14/06/2019, com o título Pobreza, investimento, expectativas e tensão conflitual e encontra-se disponível 

em https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-63/. A Parte 2, foi publicado no mesmo jornal da semana 

anterior (21/06/2019), com o título O processo de insurgência armada em Cabo Delgado. Encontra-se 

disponível em https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-64/, A Parte 3, com o título Consequências socio- 

económicas dos ataques no norte de Cabo Delgado, que pode ser consultado em 

https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-65/ e foi publicado no jornal SAVANA do dia 28 de junho. 

 

https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-63/
https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-64/
https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-65/
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foram aproveitadas por indivíduos oriundos de fora dos distritos envolvidos, gerando-se a ideia 

que os beneficiários são provenientes do Sul ou do estrangeiro. O atraso dos investimentos foi 

aumentando a ansiedade das populações. Uma vez que a produção de gás na região não deverá 

acontecer antes de 2022 (sendo o início das receitas governamentais em anos posteriores), o atraso 

nas receitas governamentais comprometerá a concretização atempada de investimentos em infra-

estruturas sociais na região. Neste cenário torna-se expectável um prolongamento da tensão 

social. 

 

4) Ao longo das últimas décadas assistiu-se a uma reconfiguração das relações de poder na 

província. O período pós-independência traduziu-se na emergência socioeconómica de 

determinados grupos etnolinguísticos. De povo fugido da escravatura e confinado ao planalto de 

Mueda, a partir de 1975 o grupo etnolinguístico maconde (maioritariamente cristão) passou a ser 

representado como um grupo privilegiado. Inversamente, os povos do litoral Norte da província 

(onde se concentram as grandes reservas de gás), maioritariamente islâmicos, conheceram 

processos de estigmatização, localmente associados ao analfabetismo ou a práticas como o 

fecalismo a céu aberto. Esta dicotomia reflecte-se numa tensão social, particularmente visível nos 

períodos eleitorais, durante os quais uma parte significativa das populações do litoral se envolveu 

no apoio à Renamo, registando-se episódios de violência. 

 

5) O fenómeno de insurgência armada que se verifica no Norte de Cabo Delgado assume 

características regionais. Não obstante a longa tradição de convivência sem violência entre 

religiões, ao longo da costa oriental africana vem-se assistindo à penetração e alastramento de 

sentimentos radicais islâmicos em territórios marcados pela pobreza. Na Somália e no Quénia, 

posteriormente na Tanzânia, e, mais recentemente, em Moçambique, grupos radicais islâmicos 

foram-se formando em regiões historicamente discriminadas, perante a inércia do Estado, 

inclusive dos serviços de investigação e de segurança. As acções violentas foram-se sucedendo, 

impunes perante o sistema policial e judiciário. Seguiram-se prisões arbitrárias e formas 

repressivas de eliminação dos suspeitos, frequentemente de forma extra-judicial. No Norte de 

Cabo Delgado, perante a dificuldade de derrotar um inimigo “invisível”, cria-se um Estado 

Militar, com repressão sobre civis (nomeadamente empresários islâmicos, populações rurais em 

zonas atacadas e jornalistas) violando um conjunto de direitos fundamentais e aumentando o 

sentimento de insegurança das populações. Com o prolongamento do conflito torna-se cada vez 

mais notória a incapacidade do Estado dar uma resposta militar efectiva. A fragilidade das forças 

de segurança é perceptível, pelo número de carros blindados avariados em Mocímboa da Praia, 

assim como o recorrente recurso a veículos civis (nomeadamente transportadores semi-colectivos 

de passageiros) para circulação de militares. Os locais guarnecidos pelo exército não deixam de 

ser atacados pelos insurgentes. 

 

6) As análises existentes sustentam que a violência protagonizada por forças de segurança 

nos vários países da África Oriental foi alimentando ressentimentos em sectores 

populacionais responsáveis, não só pelo alargamento de bases sociais de apoio a movimentos 

insurgentes, mas também pela fuga de radicais para os países vizinhos, alastrando o movimento 

sucessivamente para Sul.  

 

7) Em Moçambique, ainda que o conflito permaneça circunscrito ao litoral Norte de Cabo 

Delgado, a realidade é que a acção dos insurgentes se expandiu ao longo de um raio superior a 

200 km. Se inicialmente os ataques assumiram uma forte componente anti-Estado laico, hoje 

existem evidências de transformação em fenómenos de banditismo, em busca de alimentos, bens 

de consumo e vinganças. O prolongamento e agravamento deste fenómeno, não obstante a prisão 

de centenas de suspeitos por parte das forças de segurança, sugere a consolidação de bases sociais 

de apoio, onde os insurgentes são encobertos pelas respectivas famílias. Comparativamente com 

as zonas mais afastadas da costa (por exemplo, em Nangade, de maioria maconde e cristã), no 
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litoral não se constata um envolvimento claro da população na identificação e eliminação dos 

insurgentes, em colaboração com as autoridades de segurança. 

 

8) Realizando uma analogia com o fenómeno explicativo do fogo (figura 1), poder-se-ia concluir 

que, estes movimentos radicais violentos, de dimensão regional, funcionam como a ignição num 

ambiente marcado pela pobreza e socialmente inflamável, alimentado, por sua vez, por 

(históricas) desigualdades sociais e expectativas frustradas. Fenómenos de pobreza, de 

desigualdade e de frustração de expectativas sociais constituem uma realidade comum em muitas 

zonas do país (nomeadamente nas grandes cidades onde se concentra o desemprego jovem, mas 

também em zonas de penetração de indústria extractiva). Estes espaços sociais tornam-se 

socialmente inflamáveis e as evidências (tumultos urbanos registados em 2008 e 2010) 

demonstram que o surgimento de motins só necessita de uma ignição (como o aumento súbito de 

preços de serviços de transporte ou de bens alimentares). A forte presença de forças de segurança 

nestes locais durante esses processos de ignição demonstra a consciência do Estado relativamente 

à forte tensão social e risco de insurgência da população. 

 

 

Figura 1: Triângulo explicativo do conflito no Norte de Cabo Delgado 

 
 

9) O conflito armado está a ter um forte impacto sobre a desestruturação da economia do distrito, 

ao nível da interrupção de actividades económicas, geração de situações de insegurança alimentar 

e problematizando a gestão de serviços públicos, particularmente ao nível da educação, da saúde 

ou do recenseamento eleitoral. 

 

 

2. COMO INVERTER O CICLO DA VIOLÊNCIA? ALGUMAS SUGESTÕES 

 

A inversão do fenómeno de violência no Norte de Cabo Delgado implicará um conjunto de acções 

concertadas, que poderão passar pelas seguintes medidas: 

 

- Aprofundamento da pesquisa multidisciplinar sobre o assunto. Torna-se fundamental 

compreender os factores externos e internos que alimentam este fenómeno, procurando 
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compreender melhor, não só as motivações, como os níveis de penetração de ideologias 

extremistas. Importa, por isso, promover análises que confiram ênfase às dimensões históricas, 

relacionadas com fenómenos de pobreza, desigualdades e rupturas nas estruturas de poder locais, 

mas também à dimensão regional destes fenómenos, atendendo à volatilidade das fronteiras, 

demasiado artificiais e incoerentes com as realidades etnolinguísticas locais. 

 

- A partir da compreensão socio-histórica dos sentimentos de marginalização de populações 

costeiras, importa promover políticas de inclusão social. A interrupção sustentada de fenómenos 

de insurgência armada não pode passar simplesmente pelo combate à ignição (neste caso a 

movimentos de extremismo identitário e violentos), mas pela eliminação de todo o ‘combustível’ 

concentrado na região (cenários de exclusão social) e respectivo ‘oxigénio’ (promovendo a 

satisfação de legítimas expectativas sociais e diminuindo desigualdades). Tais políticas poderiam 

passar por: i) reforço da assistência humanitária junto das populações afectadas pelo conflito, 

hospedadas e hospedeiras; ii) acompanhado de investimento sério na formação técnico-

profissional, iii) assim como em unidades sanitárias e reforço de instituições de saúde já 

existentes; iv) apoio a actividades económicas locais (agricultura, pecuária, serviços de transporte, 

de mecânica, construção, etc.) procurando, desta forma, melhorar os níveis de emprego; v) 

esclarecimento e consolidação dos direitos de uso e aproveitamento da terra, protegendo as 

populações contra a expropriação por parte do governo ou de grandes empresas; vi) criação de 

mecanismos de incremento da participação política das populações locais, através da promoção 

de assembleias e de fóruns locais de discussão pública de problemas comunitários. Estas políticas 

de inclusão socio-política de populações historicamente estigmatizadas poderão gerar 

sentimentos de confiança e contribuir para a diminuição de tensões socio-religiosas. 

 

- Enfatização das tradições locais de tolerância. As modernas narrativas radicais islâmicas, de 

apelo à violência e à desobediência face às autoridades, contrastam com a longa história de 

tolerância religiosa existente na região, pelo que esse percurso deve ser enfatizado, quer por 

líderes políticos (dos vários partidos), quer por líderes religiosos (cristãos e islâmicos), quer por 

outras organizações da sociedade civil. Neste sentido, importa encetar esforços com vista à 

promoção do diálogo entre religiões, salientando os benefícios para todos os envolvidos. 

 

- Promover a realização de fóruns envolvendo instituições governamentais e não-

governamentais (com a participação de organizações religiosas), com vista a analisar queixas e 

reflectir sobre soluções conjuntas, e prevenir a escalada de conflitos. 

 

- Procura de soluções regionais: Um problema que assume uma dimensão regional só poderá 

ser enfrentado através de alianças regionais e de forma holística, envolvendo não só os governos 

dos vários países (melhorando as redes de relacionamento e de troca de informação entre serviços 

de segurança, mas também de justiça), como as próprias organizações da sociedade civil 

(organizações de pesquisa transnacionais, redes de organizações religiosas, culturais, órgãos 

jornalísticos de investigação, entre outras). Ao nível da pesquisa, do debate, da conjugação de 

esforços de investigação criminal, defesa e segurança, no ‘patrulhamento de fronteiras é 

fundamental a constituição de parcerias regionais para partilha de meios e de informação. 

 

- Fiscalização do financiamento de organizações religiosas e de processos de branqueamento 

de capitais. Os Governos da região devem adoptar formas transparentes e coerentes de 

regulamentação dos processos de financiamento externo, oriundo de instituições islâmicas 

conservadoras. Importa a criação de mecanismos que impeçam o financiamento de campanhas 

eleitorais por parte de grupos económicos associados a actividades ilícitas ou a branqueamento 

de capitais. 

 

- Reforço institucional de organizações relacionadas com a investigação criminal e a justiça, 

evitando-se a criminalização infundada e arbitrária de grupos islâmicos. As autoridades devem-
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se concentrar na recolha de provas e desenvolvimento de capacidades de instrução criminal, de 

forma transparente e credível, com vista a constituir evidências fortes para apresentação em 

julgamento. A capacitação institucional poderá passar pela formação policial, de forças de 

segurança e de outros actores estatais, com vista a cumprirem as suas funções de acordo com 

padrões internacionais de direitos humanos em contextos de conflito. Esta formação pode ser 

realizada em parceria com organizações independentes, incluindo representantes das religiões, e 

debruçar-se, inclusivamente, sobre os abusos provocados por empresas de mineração 

multinacionais. Importa abandonar medidas extrajudiciais violentas conduzidas pela polícia e 

forças de segurança, assim como apurar essas queixas e promover inquéritos, divulgados no final 

de forma transparente, com vista a restabelecer a confiança no Governo. Desta forma evitam-se 

sentimentos de perseguição e de vitimização, que possam constituir bases sociais de apoio a 

movimentos violentos.  

 

- Finalmente, importa repensar a estratégia de aposta numa única solução: a militar. A 

continuidade da intervenção repressiva das forças de segurança conduzirá, muito provavelmente, 

a uma maior radicalização e tensão, com risco de manutenção e agravamento da violência. A 

criação de amnistias e incentivos para a rendição de insurgentes (através de programas de 

formação e requalificação socio-profissional) pode também constituir uma medida aliciante. 

 


